
 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 131/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA, com sede na Rua Prefeito Neuri Baú, nº 975, Centro, Salto do 

Lontra – PR, CEP 85.670-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.205.707/0001-04, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal, Fernando Alberto Cadore, portador da Cédula de identidade nº x.xxx.xxx-0 SSP/PR, inscrito no CPF: 

xxx.xxx.xxx-87. 

 
CONTRATADO(A): MINERPAV LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 46.782.494/0001-04, com sede na Rod. PR 182, km 
488, nº S/N, Bairro Industrial, Realeza, Paraná, neste ato representado por Sr. Michael Cezne De Souza, portador da Cédula de 
identidade nº xx.xxx.xxx-1, inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx-35, residente e domiciliado na Rua xxx, Nº xxx, Bairro xxx, Realeza/PR. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelos Decretos Municipais pelo edital do Pregão 

Eletrônico n.º 61/2026 e Processo nº 147/2026 do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos os seus 

anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1. OBJETO: 

Aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente CBUQ (massa asfáltica), destinado à execução de serviços de 
manutenção, conservação e recuperação de pavimentos asfálticos em vias públicas urbanas e rurais do Município de Salto 
do Lontra/PR, conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos nos documentos da contratação, 
conforme descrito no Termo de Referência. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO FORNECEDOR QTD UN UNIT. TOTAL 
1 1 Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ), para Execução de reparos no 
asfalto ou calçamento em vias urbanas ou 
Rurais, que atendam as normas do DNIT 
(departamento Nacional de infraestrutura 
de Transportes) 

MINERPAV LTDA 150,0 TON 650,00 97.500,00 

 

2. FUNDAMENTO: 

 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 61/2026 objeto do processo administrativo n.º 147/2026, conforme ato de 

autorização deste processo.   

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

O fornecimento do Concreto Betuminoso Usinado a Quente- CBUQ será realizado de acordo com o item 9 do Termo de Referência, 

conforme a necessidade da Administração, mediante solicitação formal do Município, na forma, quantidade e condições estabelecidas 

em Termo de Referência, no horário de funcionamento da secretaria solicitante. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos 

trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 



 

 

5. DO REAJUSTE: 

 

5.1 Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto 

na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 6.3 deste 

Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas na PORTARIA Nº 1009 DE 25 DE JUNHO DE 2025. 

 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 6.3 deste, 

o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas na PORTARIA Nº 1009 DE 25 DE JUNHO DE 2025. 

 

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante. 

6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos 

bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações 

Contratadas. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

 

7.1. O fornecimento do Concreto Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade 

da Administração, mediante solicitação formal do Município, observados os quantitativos e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

 

7.2. Após o recebimento da solicitação formal de fornecimento, a CONTRATADA deverá disponibilizar o CBUQ para retirada pelo 

Município no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, ressalvadas situações devidamente justificadas e aceitas pela Administração. 

 

7.3. A programação de cada fornecimento deverá ser realizada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 

comunicação entre a CONTRATADA e o Município, de modo a possibilitar o adequado planejamento dos veículos, equipamentos 

e equipe necessários à retirada e aplicação do material. 

 

7.4. A retirada do CBUQ será realizada diretamente pelo Município na unidade produtora indicada pela CONTRATADA, não sendo 

de responsabilidade da CONTRATADA o transporte do material até o local de aplicação, salvo disposição expressa em contrário. 

 

7.5. Em razão das características técnicas do CBUQ e da necessidade de preservação de sua temperatura e trabalhabilidade até o 

momento de sua aplicação, a unidade produtora disponibilizada pela CONTRATADA deverá estar localizada de forma que o 

transporte entre a unidade produtora e os locais de aplicação atendidos pelo Município observe, como parâmetro técnico máximo, 

distância de até 80 (oitenta) quilômetros ou tempo estimado de deslocamento de até 90 (noventa) minutos, prevalecendo a condição 

que assegure o atendimento das exigências técnicas relativas à temperatura e à trabalhabilidade do material. 



 

 

 

7.6. A condição estabelecida no item anterior decorre de justificativa técnica constante do Estudo Técnico Preliminar e do parecer 

técnico elaborado pelo Departamento Municipal de Engenharia, considerando as características do CBUQ usinado a quente, a 

necessidade de manutenção de temperatura adequada durante o transporte e a aplicação e as condições logísticas das vias atendidas 

pelo Município. 

 

7.7. A exigência prevista no item 7.5 não constitui exigência de sede ou estabelecimento da CONTRATADA no Município de Salto 

do Lontra/PR, mas condição técnica relacionada à unidade produtora responsável pela fabricação e disponibilização do material, 

necessária para assegurar a qualidade e a adequada aplicação do CBUQ. 

 

7.8. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução contratual, capacidade operacional para produzir e disponibilizar o 

material nas quantidades solicitadas, dentro dos prazos estabelecidos e em condições compatíveis com sua aplicação. 

 

7.9. O CBUQ deverá ser disponibilizado em condições adequadas de temperatura, trabalhabilidade e qualidade para transporte e 

posterior aplicação, observadas as especificações deste Termo de Referência, as normas técnicas aplicáveis e as orientações do 

responsável pela fiscalização. 

 

7.10. A CONTRATADA deverá comunicar ao Município, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a confirmação da 

disponibilidade do material, informando, quando necessário, a quantidade a ser retirada e demais informações necessárias à 

organização da operação. 

 

7.11. O carregamento deverá ser realizado de forma a minimizar a perda de temperatura do material, observadas as condições técnicas 

aplicáveis ao CBUQ e as orientações da fiscalização. 

 

7.12. Caso a CONTRATADA não possa disponibilizar o material na data previamente programada, deverá comunicar formalmente 

o Município, apresentando a respectiva justificativa, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis quando caracterizado 

descumprimento contratual. 

 

7.13. Cada fornecimento deverá ser acompanhado dos documentos e registros necessários à conferência da quantidade e das 

características do material, conforme estabelecido em Termo de Referência e determinado pela fiscalização. 

 

7.14. A quantidade efetivamente fornecida será aferida em toneladas (t), mediante pesagem ou outro meio de comprovação 

previamente definido pela Administração, constituindo a medição efetivamente recebida a base para o pagamento. 

 

7.15. Constatada a desconformidade antes da aplicação do material, a CONTRATADA deverá providenciar, sem qualquer ônus 

adicional para o Município, a substituição ou complementação do material recusado, conforme o caso, no prazo estabelecido pela 

fiscalização, compatível com a necessidade da Administração e com as características do fornecimento. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

ORGÃO UNIDADE FUNÇÃO SUBFUN. PROGRAMA PROJ CATEG DESPESA FONTE 

02 0205 15 452 9 10 339030540000 2184  



 

 

 

9. VIGÊNCIA: 

 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de 22/10/2026 a 22/10/2027. 

9.2 A vigência contratual poderá ser prorrogada sucessivamente, observado o disposto no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

desde que demonstrado, a cada prorrogação, o interesse da Administração, a manutenção da necessidade que fundamentou a 

contratação, a disponibilidade orçamentária e a vantajosidade das condições contratadas, observados os demais requisitos legais. 

9.3 As prorrogações deverão ser formalizadas mediante termo aditivo, antes do término da vigência contratual, observadas as 

condições estabelecidas na legislação aplicável. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com O Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 

n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação com a Administração para 

a gestão do contrato; 

10.1.6 manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral 

de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem 

de execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 

por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021; 

10.1.10 cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas para pessoas com 

deficiência, para aprendiz e para reabilitados pela Previdência Social.  

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 

Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 



 

 

mediante verificação de Regularidade Fiscal com os Fiscos Federal, Estadual, e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas 

irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente, que deverá ser na 

instituição financeira Contratada pelo Município.  

11.4 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.d.1 das Condições Gerais do Pregão. 

11.4.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura 

apresentada. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6%. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido 

pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da garantia legal.  

13.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou 

custo adicional para o Município Contratante. 

13.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 

assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

13.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 

substituição de peças, e/ou a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

13.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 

primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

13.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de 

até 60(sessenta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada. 

13.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

solicitação escrita e justificada do Contratado, e aceita pelo Contratante. 

13.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior 

ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 



 

 

13.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 

justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

13.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

13.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo 

eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais implicações penais, nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total 

do lote no qual participou ou do contrato.  

14.2.1 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto no Decreto nº 715, de 07 de fevereiro de 2024. 

14.3. As multas previstas em edital poderão ser descontadas do pagamento devido pelo Município, inclusive decorrente de outros 

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 

concorda o licitante ou Contratado.  

14.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que 

impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 

compensação financeira. 

14.5. Deverá ser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da 

parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será 

convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. Nestes casos, fica assegurada oportunidade para o 

exercício do contraditório e da ampla defesa antes da aplicação.  

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto nº 715, de 07 de fevereiro de 2024, e na Lei n.º 14.133, 

de 2021, subsidiariamente. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, 

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.   

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos 

derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e demais legislação aplicável. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito 

de prévia e ampla defesa ao Contratado. 



 

 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução 

total ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o Contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.   

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra 

pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16.3 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Contratante e condicionada à comprovação 

de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do Contratado, se houver, será 

realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o 

da necessidade. 

17.3 Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e 

em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante. 

17.4 Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade 

e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado conjunto de medidas técnicas e 

administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula. 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive 

no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados 

pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais 

ou industriais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto 

dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar 

as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 



 

 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser provocado a preencher um 

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a 

dados pessoais. 

17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as 

medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob 

controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, onde se 

responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste 

contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável.   

17.13 O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como 

realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

17.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do Contratante, 

hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao Contratado. 

17.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou 

não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o Contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, 

atendido o princípio da segurança. 

17.16 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por intermédio das partes ao órgão competente do 

Município, que poderá solicitar auxílio à qualquer setor que tenha competência para solucionar a consulta.   

 

18. MATRIZ DE RISCOS  

 

Se for inserida, a cláusula deve conter, no mínimo, as seguintes informações, que estarão no ETP: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-

financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os 

Contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas 

no anteprojeto ou no projeto básico; 

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para os 

Contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução 

predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços 

de engenharia; 

 

19. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA 

19.1 As partes convencionam entre si que qualquer questão oriunda desse contrato, ou a ele referente, ou o descumprimento, a rescisão 
ou a invalidade deste, poderá ser dirimido por meio da mediação ou da arbitragem, a serem administradas pelo Município De Salto 
Do Lontra, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.205.707/0001-04 sob as regras da Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996.   

 

20. CLÁUSULA DE LIVRE ACESSO: 
 
20.1.Conforme o Art. 43. da Portaria Interministerial 424 de 30 de dezembro de 2016, os contratos celebrados à conta dos recursos 
dos instrumentos deverão conter cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle 
interno e externo. 
20.2. Fica permitido o livre acesso da concedente e dos órgãos de controle federais aos dados e documentos gerenciados em 
decorrência do contrato de prestação de serviços, tratado neste contrato. 



 

 

 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

21.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a proposta apresentada pelo Contratado 

durante a licitação. 

21.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais regulamentadores e demais leis pertinentes 

ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos.   

21.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato para publicação no Diário Oficial do Município de Salto do Lontra e no sítio 

eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

21.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas no Foro da Comarca de Salto do Lontra, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Salto do Lontra, 22 de outubro de 2026. 

 

 

 

FERNANDO ALBERTO CADORE 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

MICHAEL CEZNE DE SOUZA  

MINERPAV LTDA  

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 


